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1. Modelos de formação no ensino secundário

A igualdade de oportunidades no ensino secundário, apesar de ser

,lniur"t mais um ensino de massas/ só faria sentido se ele não Íosse,

áã fu.to, um ensino de elites. A sua unificação nos anos B0 produziu

a selecção através do academicismo liceal que dewalorizava a

diversifiãação de modalidades alternativas de aprendizagem (por

"*"mplo 
a via técnico-proÍissional)' 'A cabeça, mais do que as mãos"

(COóDSON, 1., 1997:100) continua a imperar num sistema.que

àitratifica pela sua incapacidade de trabalhar com. a heterogeneidade,

,rlt',pf i.iáuae e desfragmentação dos saberes. É a ênÍase colocada

no carácter sensorial e concreto do pensamento das ordens mais

úai*as em oposição às qualidades intelectuais, verbais e abstractas do

pensamento das classes superiores (idem, 2001:216-217)'

Tal como os professores das disciplinas escolares, os médicos dos

manicómios acreditavam que a chave para asse8urar maiores recursos

e oportunidades de carreira para a sua ocupação residia na afirmação

da sua especialidade médica como claramente académica, com

cadeiras universitárias, alunos capazest exames e cursos clínicos

plenamente acreditados (idem, op. cit.: 121). Fechado sobre si

mesmo, o ensino secundário insiste em distinguir entre "bons" e

"maus" alunos conforme a Írequência das vias de ensino, portanto,
coníorme a origem social dos discentes.
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Desde meados do séc. xrx (...) que as sucessivas erites se obstinamem descrever- o panorama educacionar do seu ,u,.npã--.o,no
correspondendo ao pior que le pode imaginar. (...) Afazer fé nestes
testemunhos, as escolas portuguesas, quã eram péssimas há dois
séculos, nunca mais pararam de piorar. As visões decadentistas da
escola e dos processos de socialização das crianças e dos jovenssão
próprias de elites intelectuais que não aceitam a mudança do quadro
de referências culturais em que decorreu a sua formaçat u.uotÀì."
e que, (...),.terminam sempre com o regresso mítico a uma ordem
perdida (NóvoA, A. e snNrn_cLARA, Ë.t., zoos, zz)

técnico e proÍissional) são organizadas.em escolas próprias' po.rtanto'

são suficientemente equidistJntes, desde o ponto de vista social até às

.ãrõárã"lirs individuais dos alunos, de modo a marcar o que se faz

o nu"t frequenta cada uma delas' Este submodelo é o mais comum

nu'rrropu. No segundo submodelo, compreensivo, os diversos cursos

,áo u.oìniao, no-r"r*o espaço e a riqueza da diversidade curricular

e consequentemente, cultu;al e social, está concentrada numa única

escola.oquesepretendenestesubmodeloéeliminaroseparatismo
na educação secundária (COODSON, l', 2OO1 : 226)'

Ao ideal da escola comum/ no submodelo compreensivo' também

.Jrr"rpond"u um currículo comum' lsto é, a diferenciação curricular

iJ aittotuiaa em nome da igualdade de oportunidades to,t o

iïu" ïr" isso implica, particularmente para os alunos' quando os

ããàr0", internos são críados horizontalmente distinguindo disciplinas

ã.ualtl.rt, técnicas e/ou práticas' São' inexplicitamente' . as

.Ãmoonentes sociocultural e científica, e componentes técnica'

Ënã69ì;, e prática do currículo' Nesta lógica' os alunos foram

.uì"noriruaos em "académicos" e "não académicos" (idem' op' cit':

;;;ïï;;;ntido, o currículo (e não apenas o do modelo escolar)

ã-r, inai.udor de status e o subrmodelo compreensivo revela o

;;;, p;Jrão social: à divisão social de conhecimento corresponde

; ilìrã; social de trabalho. Ambos os submodelos assumem a função

educacionalista (AZEVEDO, J', 2000: 31) e de transfer para.o.ensino

superior. No entanto, a alguns é oferecida somente a possibilidade de

certif icação de competênèi as técn icas, ou prof issionais'

O modelo dual é também conhecido por formação em alternância'

porque alterna entre a escola e a empresa/indústria local' Esta

ïormação passa por cerca de seis meses de estudos na escola que

são aliernados com longos períodos de trabalho nas empresas e tem

uma função essencialrienie profissionalista (AZEVEDO, J'' 2000:

31). lsto iignifica que a formação ocorre simultaneamente na escola

e na empresa e, por isso mesmo, é controlada por empresários'

trabalhadores e ad'ministração pública' Há, de facto neste modelo,

um enorme envolvimento- dai empresas no que diz respeito à

planificação e execução do processo formativo. Além da certificação
profissional é garantiáa a equivalência escolar. Este modelo educativo

Na Europa o ensino secundário constitui-se, em geral, por um nível
inferior incluído no ensino obrigatório e por um ensino secundário de
grau superior pós-obrigatório. será o equivalente ao ensino secundário
português e, neste sentido, é um ciclo escolar facultativo. são três os
segmentos que marcam o ensino secundário: o escolar, o dual e o
não-formal.

O sector escolar compreende três percursos: o ensino geral/
académico, o ensino técnico e o ensino profissional. Em porïugal
qualquer um destes percursos tem, em geral, uma duração de três
anos e é estruturalmente concebido a partir da escola. por iiso mesmo/
estes tipos de percursos são tutelados pelo Ministério da Educação e
secretarias Regionais de Educação (no caso das Regiões Autónomãs da
Madeira e dos Açores). É este o modero que mais-formandos absorve
no ensino pós-obrigatório e é também ele o mais massificado. A sua
expansão ocorre depois da ll crande Guerra e a sua maior expressão
dá-se em países como a Bélgica, a Suécia, a Noruega, a Dinamarca,
a Holanda e a Finlândia (AZEVEDO, J.,2OOO:31), onde mais de dois
terços dos jovens estavam escolarizados (rdem, rbidem). No entanto,
noutros países com fraca frequência de ensino secundário escolar há
um domínio-deste tipo de ensino. São os casos de (...)Turquia, (...)
Crécìa, (...) Espanha e Portugal (idem, ibidem ).

o modelo escolar pode aparecer sob a forma de dois submodelos: um
submodelo bipartido e um submodelo compreensivo (iclem, ibidem)
em que naquele primeiro as diversas vias de ensino (ensino geral,
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é terminar precisamente por ter como fim imediato o desempenho de

;.11ltt'ttto' 
É, portanto, de natureza ocupacional (idemiop. cir.,

A formação não_formal tem, em.geral, cursos com uma duração de umano' Noentanto, existem casos dõcursos com uma durabiridade menor.São programas de formação_emprego aurunuotuiJorìãüïïç"a, a"Estado e das empresas. A sua estru"tura pranificada e ,irà,i"ti."çaoprogramática visam a qualiÍicação de grrpo, *;".ffì."r. ,rialigado à necessidade de dar restosta
,ãd" r o e,, u"ìJl;"; ;;,:, i." ï: Ë:r_i:'"".i?iiil iïï li ;.ïl,jde substiruiçto d? grnplego, para ,rl-'Oo, prrr" ããì";"*n, (,dur,ibidem )' Este modero ofeiece'a rransição au 

"r.otu 
priu o""rpr"go,a recuperação de jovens que abandonãr"r , escora prematuramentee complementa a educação formal através de esplciallações ouestágios de curra duração. A necessidade. a" qrrrir"ãià.-"íiF"urg"r

Íez, nascer o projecto NovAs oÈóúuNTDADES õ;; 
"iãaururo,

incluir dentro deste modero. Mas é necessário ,"t"rïrãr"qìrl nr*economia cada vez mais fraca e com menos ofertas de emprego,particularmente o juvenir, os jovens têm que estar de argum modoesracionados e, nesre senrido, óste modero i"; ;;; i"à".ïã"rria"a"
ff:OrX;:"r, 

(tdem, tbidem e ver quadro de modeto, u, ia"r, op.

De uma maneira ou de outra, a diversificação de modelos temservido para categorizar alunos, professores, programas, currículose escolas que demonstram a falsa neutralidad; do";r;;ãr;. Ora, eno que se refere ao Ensino Secundário, a ideia d; il; ãJtJgo, a"
::ï:r:1q.rele que é minisrrado no Liceu ainda é, pur, Ãuitïr, naoso recorrente como. legitimadora de uma memória qru nao qruru,olvidar, pelo sentido ãe.status qr" ìÀ" está subjacente (MELQ J.M., "O Ensino Secundário ou o Mito ãe Sísifo,, in pnnnSfÈVn, l.e MORCADO, J. C., (org.). 2000: 120)t. E nele poAurnor'áìion,r",a hegemonia do currícu[o académico-utruué, de interesses slciais,relações culrurais e ideorógica, qu" *bordinam 

" ,ãúi"r"rir",.n .,outros modelos de ensino sècundário, inclusive ;";,;;;3';'iroprio
modelo, o escorar, ere excrui pera sujeição os currícuros existentes -técnicoeprofissional. ' '-
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2. Ensino secundário e igualdade de oportunidades

Não sendo imposto o ensino secundário revê-se no prolongamento
do ensino obrigatório, mas também se espelha na propedêutica
universitária e/ consequentemente, assume a posição de verdugo
social que com objectivos divergentes e até antinómicos, orienta e

selecciona aqueles que vão seguir estudos superiores e os que têm

como destino o mundo do trabalho, portanto, o exercício proÍissional
imediato. No entanto, a escola secundária não se furta às funções de

desenvolvimento pessoal e de cidadania. O modo como estas funções

são actualizadas é que difere quanto aos objectivos: aos alunos do

ensino secundário regular pretende-se formar (...) jovens interessados

na resolução dos problemas do país (LBSE, Portaria 550-N2oo4 e

Portaria 550-Cl20O4) enquanto que aos alunos do ensino profissional
nível lll pretende-se desenvolver o exercício de uma cidadania
activa e participação na vida comunitária (idem). As representações

que envolvem o ensino secundário reflectem políticas educativas

tendencialmente monoculturais que por raiz têm uma estrutura

unificada de matriz liceal.

Quando aqui nos referimos a ensino liceal ou à expressão de ensino
geral académico queremos compreender o modelo de ensino que
tradicionalmente exercia a função de preparar os jovens - uma
elite de entre eles - para o prosseguimento de estudos no ensino
superior. Trata-se de um ensino em geral contido na dimensão teórica,
profundamente abstracto, academicista, transmitido (...) em aulas
tipo magistral, com muito pouco recurso quer a diÍerentes estratégias
metodológicas, quer a sistemas de acompanhamento individual, e que
não atribui (...) relevância à preparação para o exercício profissional
imediato (AZEVEDO, J., 1 998:1 66).

O ensino secundário português tem três tipos de ensino e três grandes
blocos de Íormação: ensino geral, técnico e profissional. Ao ensino
geral corresponderá esse tipo de ensino liceal que visa a prossecução
de superiores havendo por isso uma continuidade entre a escola de
estudos gerais e o ensino académico universitário. O enciclopedismo
e o racionalismo inerente a estes saberes fazem da teoria a excelência
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do saber e, por consequência, os Íundadores dos modelos valorativos.
lsto significa que é urgente um protesto contra todo o sistema de
valores, contra todo o sistema de objectivos, todo o sistema cle
desempenhos exigidos e praticados na sociedade estabelecida. r...1É
uma recusa a continuar a aceitar e a se conformar com a cultu;a da
sociedade estabelecida, (...) com todo o sistema de ualores lru "r",sentem apodrecido no âmago (MARCUSE, H., 1999:64).

A inteligibilidade do ensino geral opõe-se a qualquer visão pragmatista
de um.a educação centrada Ão mundo concieto, hic et nunc. Ëo_un,
e. mulheres podem ser computorizados, transformando_ru urn ,oUOr,
sim - mas eles também podem se recusar a isso (idem, op.lit.,ìS+t.
A.intelectualização programática dos currículos gerais ;;;rp;.,
a integração e inclusão social. Numa escola ,e.r"ndáriu massifïcada
o conceito de ensino da curtura de erites será muito pouco eficiente
perante a multiplicidade de um mundo, que se mostra cada vez mais
em devir cultural e científico.

Apesar do ensino secundário, na sua formaridade e intenção regar,
destinar-se a todos os jovens, apenas uma parte deles terminu árn
sucesso o- ensino gerar. rsto significa que as outras vias de formação(que darão. equivalência ao 12"ano) são tidas .orno ,"trnã",
oportunidades escolares, portanto, menos nobres. Socialmente
desvalorizados, as vias distintas de modalidades de ensino ,u.rniJrio
são marcadas pela transitividade do ensino académico pr"ao'.ninunao
a natureza propedêutica, estando o ensino secundáiio organizado
para preparar para o ensino superior (ALVES, M., 19g9:26).

ora,. longe.de se organizar pero paradigma da continuidade, o ensino
profissional legitima a sua ideniidade"no paradigma de contexto de
trabalho'.Na Europa, este tipo de ensino ficou soË a arçada da escora
nos séculos XVilr e XrX. Não só a escora necessitava dá íormação de
quadros técnicos como o próprio capitalismo necessitava desie tipo
de educação para o processo'de industriarização. Também o Estado
chama a si a tutela deste tipo de ensino porque/ ideorogicamente,
o saber fazer transfigurara-se, naquela altura, numa douta forma de
conhecimento que não mais podeiia ser visto como mera transmissão
de competências técnicas e práticas.

A formação profissional, no século XlX, revestia-se da missão de

aumentar a produtìvidade industrial e transfigurava-se uma oferta

escolar para os filhos dos trabalhadores. A relação indústria/escola

oública ligava-se assim à economia e ao seu desenvolvimento

nacional. Foi assim que durante o século XX se desenvolveram outras

modalidades de ensino e de formação a par com os tradicionais liceus.

A instrução técnica e profissional acontecem em simultâneo com o

exercício da profissão e nascem as escolas que visam desenvolver

competências técnicas e profissionais dentro de uma estrutura de

clesenvolvi mento tecnológico, comercial e i ndustrial.

Há uma diferença fundamental entre ensino técnico (vocational

education) e formação profissional (vocational training). O ensino

técnico, além de ser, geralmente, pós-obrigatório, é vocacionado

oara profissões técnicas e a sua estrutura curricular é altamente

especializada, com uma formação fortemente teórica e cientíÍica. Por

isso mesmo, o enstno superior é uma das saídas já que a qualificação

deste tipo de ensino é muitas vezes equivalente aos cursos do ensino

seral. A formação profissional caracteriza-se pela sua vertente prática

Ë tunl por objectivo fundamental a preparação para a vida profissional.

Tem fins ocupacionais e centra-se, essencialmente, na passagem

da escola para o mundo do trabalho. (..') o ensino profissional
(...) sustenta a sua validade social por se desenvolver autónoma e

íirmemente separado do ensino geral (AZEVEDO, J., 2000: 39).

Apesar de ambos os ensinos, por toda a Europa, serem

proíissionalizantes, eles não se conÍundem, porque têm por detrás uma

estrutura curricular cuja matriz num caso é escolar e noutro laboral.
No último caso, na maÍnz laboral, o contributo dos empregadores é

fundamental e faz deste ensino uma formação terminal. O primeiro,
ensino técnico, orienta-se pela continuidade da formação.

O ensino profissional norteia-se pelo modelo escolar e, por
consequência, tem uma estreita relação com as disposições mais
gerais e tradicionais do ensino académico. Sendo um ensino formal,
o ensino profissional implica planos de estudos, metodologias
oe avaliação (avaliação modular) e certificações divergentes da
tormação proíissional. A formação profissional é não-formal. É a tal
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diferenciação, já referida, entre vocationar education e vocational
training. Ambos se caracterízam pera integração imediata no,ár."ao
de trabalho.

secundário superior lensino secundário geral, tecnológico e ensino

técnico-profissional (modelo escola0l assumir a pós-obrigatoriedade

da formação (onde incluímos também os modelos dual e não-formal).

A tendência é termos, na Europa, cada vez mais alunos matriculados

no ensino técnico-profissional. (...) por exemplo, a percentagem média

de estudantes do secundário superior matriculados em programas

técnico-profissionais (...) da União Europeia é de aproximadamente

600/o, emlsora exista uma variação entre cada país (idem, op. cit.:
g2). O ensino técnico-profissional é compreendido como uma

aprendizagem ao longo da vida. Este tipo de via escolar assume-se

ciaramente como uma aprendizagem ao longo da vida. O conceito

de educação ao longo da vida traz necessariamente a questão de

igualdade de oportunidades, pois como educar e ser educado se há

õada vez menos uma verdadeira visão do que seria a igualdade de

oportunidades para aqueles que não sentem o mínimo interesse por

um ensino secundário amorfo e desligado da vida que teima em seguir

as vias tradicionais, isto é, liceais? Neste sentido, tanto as capacidades

como os interesses dos alunos deveriam ser nutridos por um ensino

que de Íacto revele o princípio da igualdade de oportunidades (LBSE,

art."2, n."2; art."12, n32, alínea a); art."23, n."3, alínea b), art. 24, n."1 ,

art. 37 , n."2; Decreto-Lei n."553/80 - Preâmbulo).

Ora, isto não significa uniformizar o currículo do ensino secundário.
Significa antes tornar possível a todos e, segundo as capacidades e

aptidões de cada um, uma aprendizagem significativa. Nenhum país

pode promover uma verdadeira inclusão e desenvolver em igual
acesso as oportunidades que o ensino oferece quando as recompensas
sociais são estabelecidas em função dos diferentes tipos de ensino
secundário que pela própria sociedade são oferecidas. Uma escola
que selecciona envolve uma sociedade que exclui.

('..) o facto de os métodos de selecção prevalecentes favorecerem o
acesso a crianças de famílias de estratos sociais e económicos elevados
à escolarização secundária académica, e daí ao ensino superior,
enquanto que as crianças das famílias mais pobres eram canalizadas
para a escolarização profissional que era, essencialmente, terminal
(ALVES, M. (org.),'2OOO:T7).

Aos três tipos de enslLo secundário, geral, técnico e profissional,
corresponde uma estratificação social imptrcitala qr" nulu 

"n-nuun",o,funções sociais e reconhecimento sociai rerativamente bem vincados.

[yTl ll"rrrquia de presrígio (idem, op. cit: 40) aos trà, tipã, aeeducação são garantidas, também indirectamente, determinadas
considerações sociais, salários, tipos de escolas, d"'p;";;;r;;;;;,
formadores. e provavelmente, a garantia mais import"ni" 

"o, 
orhos de

quem escolhe um destes tipos dè ensino, de selecção social.

A tradição liceal e selectiva do ensino secundário, arém de produzir
insucesso escolar, gera visões negativas acerca das outras vias de
ensino secundário que são tidas ãomo menores e deste modo, são
socialmente depreciadas.. Ess.a desvalorização passa pela ideia de que
o ensino secundário se inspira numa exig-ência científica (em muito
provocada pelo acesso ao ensino rup"rI*) que apura q;;; ;;""
e quem não deve usufruir.da.educação. É aqui que se empobreceo p.ressuposto da iguardade de oportunidades. A transitiviáade do
ensino geral imprica que a natureza terminar do ensino proÌi*únrr
seja visto como uma opção de segunda escolha, o, untus'.o*o urnu
segunda oportunidade escolar (AaVES, M.,1999:25) para obter uma
equivalência ao ensino secundário (idem, ibidem).

o ensino secundário esteve sempre dramaticamente confinado à
escola secundária tradic.ionar. A sua expansão dá-se a partir d;;;;o,
40 do século XX com diÍerentes tipos de escoras onde a ári"*uçao
profissional era fortemente arimentada, já que a orientação académica
não era destinada às massas. A expansão do ensiÃo secundário
implicou a compreensão da necessárìa diferenciação escorar ariadaao ímpeto democrático subjacente à abertura dL uma 

"Jr.uiaopara todos. Ao direito de oportunidades correspondia diferenies
formas_de se aprender e, neste sentido, o ensino secundário estaria
disponível e acessível a todos os que nele quisess", ingr"rr* ú,
tronco,comum liga, tendencialmente, o 

"niino 
primárió (t" ciclo)ao ensino secundário inferior (2" e 3" ciclos) cabendo uo unrlno
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Um currículo prático e contextualizado nada tem de banal perante
a inércia de um currículo absorto sobre si mesmo, numa teoria
matricial que serve de presença a uma cultura que escassamente
promove a democraticidade escolar e social. o ideal de coexistência
de diÍerentes culturas escolares (liceal, tecnorógica e profissional; no
ensino secundário só será realizado e rearizávãl quando os saberes
teóricos e os práticos, os abstractos e os concretos, os humanísticos,
científicos e artísticos e técnicos (idem, 1999:28) alcançarem a
humildade cientíÍica e uma dimensão sociar em que nenhum saber é
superno. Há saberes. A utilidade ou inutilidade de um conhecimento
parece/ nos nossos dias, passar não tanto pela sua proficuidade mas
pelo seu status social. As vantagens servem mais a uma elite que insiste
num princípio da igualdade que recusa a paridade de oportunidades.

contratos, protocolos e parcerias com as empresas- e aqui devem

ser realizados projectos comuns que adeqúem a oferta à procura.

Éi,agior e formaçáo informal (RlBElRO, C., 1990: 19) devidamente

,..)lanlficada e estruturada são mais-valias num contacto que se

Ir"t"na" mediato com a realidade socioprofissional. A produção de

iJ.ni.o, qualificados exige que a escola acompanhe os alunos tanto

no oroa"tio de transição entre a escola e a empresa, como na inserção

nã'À"r.uao de trabãlho. A escola não pode abandonar os alunos

"r"nao 
estes finalizam os seus cursos. Tem que acompanhá-los para

ãr" nao se perca abruptamente o objectivo da escola: orientar para a

Júu uttuuet das ferramentas que a educação pode dar'

3. O ensino secundário na EuroPa

lgualdade de acesso (à escola, ao currículo, etc.) e de uso (realização
da igualdade de acesso) não podem servir como condição suficiente
numa escola cada vez mais diversa e heterogénea. A igualdade
educacional tem que ser real e não meramenteTormal. A i[ualdade
em educação deverá ser uma igualdade formal de oporünidades
educacionais (PIRES, E. et al, 2oo1:121) onde o acesso seja garantido
em condições formalmente idênticas. Deverá ainda promõver uma
igualdade real de oportunidades educacionais (idem, ibidem) que
garanta.que a igualdade material se realize e igualdade de uso dos
bens educativos (idem, ibidem ) onde diversidãde social que teve
acesso formal e real à educação possa utilizar esses r"rro, buns.

Assegurar uma educação diferenciada através de alternativas
curriculares é potencíalizar,a própria escola. eualquer percurso
escolar é capaz de firmar saberes e, neste sentido, de descobrir um
feixe de possibilidades conceptuais/escolares que desenvolvam a
aquisição de mestrias concretas que se desdobram e projectam atitudes
e comportamentos necessários a um contexto socioprofissional
tendencial mente imediato.

A 
_ 
revalorização dos ensinos tecnológico e profissional implica

informação a todos os actores sociais, nomeadamente as emprLsas,
sobre a evolução do emprego e das próprias ofertas que as escoras
produzem. As vias curriculares profissionais exigem que sejam feitos

Os anos 90 foram profícuos, a nível europeu, em termos de renovação

;J;"ì;". Em 1991 o Comité Consultivopara a Formação Profissional

,Jãr" ,n.,, indigência medrante de qualificações complexas que

iãrã", i"""itavelirente, de se entrecruzar. É, a defesa da formação

oroflisional como aprendizagem ao longo da vida' Ainda nesse

IìãrÃo 
"no, 

o IRDAC refere o estado de uma Europa envelhecida, o

J"r"tpt"go juvenil e o desajustamento entre a formação dos jovens

ã u, n"."Ëiiudes de mercado que agora requer conhecimentos mais

gerais e teóricos do que especializações que descurem nos jovens

ã capacidade de adaptabilidade. Também a UNESCO insiste numa

formação que desenvolva competências gerais no ensino técnico e

profissional.

o Banco Mundial, na mesma linha de recomendações, reforça a ideia

de descentralização e flexibilização da oferta dos cursos técnico-
profissionais iá que os governos devem centrar-se na melhoria do

ensino geral. 'É o rno*unïo em que a formação profissional é deixada
no sectór privado e ao ensino secundário académico e de qualidade
ié atribuído o papel de íornecer bases sólidas para uma aprendizagem

ente ao longo da carreira e para sustentar o auto-emprego,
inequivocamente secundarizada a introdução dos cursos

ionais no ensino secundário (AZEVEDO, )., 2OOO: 227). lsto
que o ensino profissional é deixado nas mãos dos privados e

ia, só a ele terão acesso quem poder pagar,
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Em '1993, a Human Ressources Outlook for the 1990,s (idem, op. cit.:
222), a propósito da relação da Íormação profissional e da educação,
sugere que os alunos dos cursos técnicos e profissionais sejam
esclarecidos da possibilidade de prossecução de estudos a nível
superior e da importância da continuidade entre formação inicial e
de adultos. Aconselha a uma maior paridade entre .urrot técnico-
profissonais e cursos académicos e que.as qualificações adquiridas
sejam promovidas através da possibilidade de prosseguimento de
estudos. semelhante ao conceito de entrada no ensinoiuperior dos
maiores de 23 anos.

escola, de ligação ao seu território (idem, ibidem )' Assim, pretende-

se direccionar a trajectória do jovem estudante para percuÍsos

nroÍissionais mediatizados pelo mercado de trabalho e itinerários

Lais imediatos, nomeadamente a nível de ensino pós-secundário e

çuoerior. Atravessando uma crise de objectivos, o ensino secundário

,"rpr" se caracterizou pela monoculturalidade que produzia

selectividade que teimosamente se furta à educação vocacional. De

Íurto, uperda progressiva de sentido e de inteligibilidade e a ruína do

,ãd"lo'"r.olar têm também de ser compreendidas à luz da evolução

,ììãn.iotu comandada por uma espécie de deus ex machina de raiz

económica (ALVES, M', 1999: 17)'

Defende-se ainda a Íormação contínua (idem, op. cit.: 223) como
modo de valorização do capital humano particularmente nas áreas
de comunicação, contacto e organização. A formação profissional
assume-se assim, numa retórica pouco clara, no aprender a aprender
onde a missão dos professores é garantir qualidade na Íormação
geral. A cultura geral será assim a compreensão de um rrndo
que apreende a convergência da estrutura económica e educativa
europeias. Nenhuma formação geral pode dispensar a preparação
para uma competência profissional, nenhuma formação profissional
pode dispensar a consolidação das competências de base que são
dadas pelo ensino geral (idem, op. cít.:224).

As diÍerentes estratégias e metodologias educativas situam-se

pr"cirumente . 
na evolução produtiva/ nas novas necessidades e

interesses soclals que pretendem responder, de alguma maneira, às

irìnrtorruçOes do mundo do trabalho. A escola já não é apenas o lugar

àná" ," apiende. Ela também é, ou deverá ser, a resposta adequada.às

necessidades e interesses de uma sociedade meritocrática prisioneira

Jã rru prOpria formação e da sua condição socioeconómica. A escola

oara todos não garante o sucesso de todos. A incapacidade do ensino

lecundário em éumprir as suas finalidades implica que duas funções

básicas sejam cumpridas: (...) a de "parqueamento juvenil" ('.") num

quadro dó íorte desemprego (AZEVEDO, )., 2OOO: 197), sobretudo

juvenil, e de "despecialização" das formações secundárias ("') [e a]

?unção de regulação das aspirações e de selecção social (ALVES, M',

1999:18).

A defesa de ofertas curriculares diversas implicaram que o jovem
fosse chamado a construir o seu próprio percurso escolar, â qu"
significa o reforço da individualidade e da opcionalidade (AZEVEDO,
J., 1998: B7). Os saberes são agora opções reais num modelo que
recusa que determinadas disciplinas pertençam unicamente a este ou
aquele subsistema educativo. lsto significa que o conhecimento não
se encontra fechado, nem estanque num determinado tipo de escola,
ou de currículo.

A escola parece já náo ser o lugar da qualificação e da formação
cívica, social e profissional mas é, antes, a arena onde os melhores são

$eleccionados porque aparentemente íoram eles que maior esÍorço e

o secun
íizeram em termos pessoais. No entanto, arvora-se um

dário mais centrado no desenvolvimento psicossocial

Além da formação sócio-cultural e científica que se procura
proporcionar a todos os jovens, qualquer que seja a orientação
predominante do seu percurso, como tronco comum/ os planos de
estudos comportam também, em vários casos/ uma área opcional, uma
área de projecto individual e uma área a ser desenvolvida por cada

indivíduo e menos centralizado nas actividades conceptuais.
verdade, o que me parece que está em jogo é a necessidade

nventar um novo Curfl cu o que perm ita aos oven S um
mento pessoa e SOC ial adequ ado as s UAS poten ct a dades

pessoais, à preparação para o exercício de uma
ta responsável e activa, num contexto em que a eòonomia
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e as empresas mudaram muito/ as profissões evoluíram bastante e as

carreiras profissionais se tornaram voos de borboleta imprevisíveis
(AZEVEDO, J., 1998: BB).

Se é evidente que a escola tem que ser articulada com a vida
activa, também manifesto que a escola tem que garantir um ensino
de qualidade onde todos os agentes educativos participem. A
heterogeneidade educativa numa Europa cada vez mais próxima
deveria implicar uma opinião pública esclarecida e uma participação
democrática que garantisse um compromisso intelectual sem a
imposição de um poder já por si pluralizado.

A escola meritocrática é avaliada pelo desempenho e a perversidade
de uma apreciação quantificada de aquisições de conhecimentos por
oposição às características individuais e socioculturais transforma a

educação numa amálgama de estudos monoculturais que se recusam
a ver que mais não se íaz do que a manutenção de privilégios a
grupos por si mesmos íavorecidos. Os jovens acreditam que no
prosseguimento de estudos está a possibilidade de uma melhor
colocação no mercado de trabalho. É a promessa, implícita, de
que quanto maiores Íorem as credenciais académicas melhores
serão as posições de empregabilidade, com maiores salários e, por
consequência, maiores probabilidades de ascensão social. Com a
expansão da indústria no século XX e com o aparecimento do Homem
Novo, o homem instruído, todos, do mais elevado ao mais baixo da
escala social, deviam colaborar nesse grande projecto que tinha um
nome: progresso. E, nesse sentido, cada um deveria considerar-se
como um operário. A instrução era o meio; o progresso, o Íim (WElL,
E., "A educação enquanto problema do nosso tempo" in POMBO, O.
(org.), 2000: 5B).

Uma profunda revolução tecnológica assolou o passado século e o
facto, em toda a sua simplicidade, é que ninguém quer renunciar ao
progresso, ao simples e vil progresso materialista (idem, op. cit.: 59) e
acreditamos que todos acabarão por beneficiar deste desenvolvimento
nas sociedades modernas. Mesmo os países menos desenvolvidos
serão, também eles um dia, sociedades transformadas e marcadas

nela tecnociência. são as sociedades de bem-estar e de consumo

Iriã a"r"nuolvimento socioeconómico se deve mais aquilo.que está

p^Ltáta do que é necessário para a m.anutenção da natureza humana'

Por isso mesmo/ sao os vícios privados que constituem os benefícios

públicos (SMITH, A', 2006: 59)'

Num contexto particularmente favorável, a escola estende-se e depois

au"rì õr"ttu lvtundial assume-se como uma prioridade numa Europa

ãluurtud" e que tem que ser reconstruída' A crença' nos anos 50' de

;;. ;;Jr.rção escolar é sintoma de um futuro melhor levou a que a

ffiãd"; Ërt"ao democrático também passasse pela superação das

desigualdades sociais'

Assim, com a massificação do ensino secundário ocorre a fé no

nrosresso técnico, onde o luxo empregava um milhão de pobres

[i.,?ì'1oli"tt, qu" permitirá o desenvolvimento de um país já

;;;, ;t princípio, aumenta a produtividade' lsto significa.que o

H;á;ì"ï;ento de um país dependerá da mão-de-obra qualificada

qr" " 
tit"ta escolar pioduzir' Mut,o espírito mercantil apresenta

úmbém inconvententes' ns perspectivas humanas são limitadas e'

"ouando toda a atenção de uma pessoa se concentra num dezassete

"ïã, 
aïrÁ alíinete óu n* oitenta avos de um botão", ela torna-se

estúpida. A educação é descurada (idem, op' cit': 2B)'

No entanto, é num clima de esperança que, após a ll Cuerra Mundial'

;É";"t;;;.preende a necessidade da educação e de mão-de-obra

q""f iili"au. n Lrcola assume-se assim como íorça catalisadora do bem-

estar social. A reorientação educacional assenta essencialmente nas

dimensões social e económica. A ideia de um Estado de Providência

traz consigo a oíerta de recursos humanos qualificados através de um

investimento na escolarização das populações.

('..) a crise na escola pública lderiva] não apenas de causas conhecidas
e há muito diagnosticadas, mas/ também, consequência das

pressões competitivas e liberalizantes dirigidas (...) sobre os sistemas
educativos directamente administrados e financiados pelos Estados.
(...) a escola pública foi incumbida da tareÍa de ajudar a concretizar

I
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o projecto societal impulsionado pelos ideais da Revolução Francesa
(...) (AFONSO, AJ., "Os Lugares da Educação" in SIMON, O. etal.,
2OO1:29).

Uma configuração irracional de expansão escolar não teve em conta
os recursos disponíveis para levar a cabo este boom e os jovens
procuravam no ensino superior a garantia de uma melhor situação
económica e estatuto social mais elevado. A procura pela educação
prolonga-se de tal forma que o aumento de frequência no ensino
secundário assume proporções nunca antes vistas. A iniquidade
desta motivação por parte dos Estados jâ não tem tanto a ver com
o acesso à educação, mas com a dilação da estadia dos jovens no
sistema escolar. Retardando a entrada no mercado de trabalho, o
desemprego, particularmente o juvenil, será menor. Nos anos 50
o discurso educativo transforma-se em investimento na educação
técnÌca e científica.

A década de cinquenta, primeira do pós-guerra, caracterizou-se por
substancial desenvolvimento dessas tecnologias e, também, por um
recrudescer da guerra fria e pelo incremento da paranóia da corrida
aos armamentos nucleares, passando pela luta pela supremacia na
corrida espacial, tendo a União Soviética ganho a liderança simbólica
nessa disputa quando, em 1957,lançou o primeiro Sputnik, deixando
atónitos os políticos norte-americanos/ que não perderam tempo
em responsabilizar a desadequação dos seus currículos escolares
em matemática e ciência por essa ultrapassagem, exigìndo reformas
imediatas (FlNO, C., Um novo paradigma (para e escola): precisa-se
i n http ://www. u ma. pVca rl osÍi no/p u b I i cacoes/7. pdf .

O ensino secundário elitista é agora massificado, fruto da
democratização social, mas o tipo de escolas não se alterou
substancialmente; elas apenas se tornaram muito maiores (AZEVEDO,
J., 2000: 1 B9). A grande questão com que os Estados europeus se vêm
confrontados é como responder e ajustar o ensino académico com as
vias alternativas, técnicas e profissionais. Temos então o debate sobre
a diferenciação curricular dentro de um mesmo nível de ensino. É a
discussão entre estudos académicos e estudos profissionais.

A defesa do ensino técnico-profissional assenta numa educação

formal que procura servir os interesses do Estado tanto a nível

económico como do seu desenvolvimento tecnológico. Assim, este

tipo d" ensino estaria organizado em função da produção, a modo

ravlorista (SOUSA, ).M., 2OO4:'166) fordista (AZEVEDO, J', 2000:

tósl do sistema de produção capitalista (idem, op' cit': 189), que

""ijiu 
quudros técnicos médios especializados numa divisão social

de ïrabalho escrupulosamente hierarquizada'

A necessidade de mão-de-obra era regulamentada pelo Estado perante

uma ideologia de capital humano (AZEVEDO, J', 2000: 66)' Nesta

ãri"n' de id'eias, a economia vem primeiro e só depois vem a política,

ão ,"u ,"ruiço. primeiramente o dinheiro e a conservação das riquezas

mat"riuis exlstentes, em seguida, o que restar' Nada, a maior parte do

;;;;". A ética das empreias ou dos empreendedores, a moral dos

ìniuruiulr ou dos propiietários, a axiomática dos produtores ou 
.dos

.rniruliraut, as viriudes dos economistas ou dos banqueiros' eis o

,osárlo de oximoros. (...) Também é preciso definir a economia como

uÃa alquimia canibal (...) que, partindo do tempo dos escravos'

constrói'o dinheiro dos mestres (ONFRAY M', 1999: B)'

É na década de B0 que se dá uma revisão da teoria do capital humano

e a educação/formação deverá ser uma prioridade inclusive para as

empresas. No entanto, o ser humano continua a ser uma força de

trabalho num mundo capitalista desigual de emulação' Em 1986 é

defendida a aquisição de competências generalizâveis e transferíveis

para o mundo do trabalho nas suas diversas aplicações por organismos

como a OCDE, o Conselho de Europa, UNESCO, UE, a Comissão

Europeia, o Banco Mundial e a OIT (AZEVEDO, J', 2OOO:220) que

divuigam os novos requisitos deformação .Éavalorização da formação

geral que, em 1989, é relatada pela OCDE quando se sugere.que o

ónsino'vocacional tenha maior componente de formação teórica e
que o ensino académico tenha componentes vocacionais nos seus

currículos (idem, op. cit.: 221).

A UNESCO, em 1989, na Convenção n.o1 42 relativa ao papel da
orientação profissional e formação proÍissional na valorização dos
recursos humanos, recomenda que cada Estado Membro elabore e
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aperfeiçoe sistemas abertos, flexíveis e complementares de ensino
geral, técnico e profissional, de orientação escolar e profissional e de
formação proÍissional (Convenção 142, DL-n."60/80, Anexo, Artig'
2.") e que estes programas encorajem e auxiliem todas as pessoas, numa
base de igualdade e sem qualquer discriminação, a desenvolverem e
a utilizarem as suas aptidões profissionais no seu próprio interesse e
de acordo com as suas aspirações, tendo simultaneamente em contas
as necessidades da sociedade (idem, Anexo, Artigo 1.", n."5).

A diferenciação curricular no ensino secundário e a oÍerta de vias
alternativas ao ensino tipo liceal foi, portanto, propagandeada por
diversos organismos internacionais IUNESCO, o Banó Mundiai, a
OCDE e a OlTl (AZEVEDO, )., 20OO: j 90) e assentava em três grandes
argumentos: um macroeconómico, um de ordem social e outro de
ordem política (idem, ibidem). O argumento macroeconómico
estabelecia o vínculo evidente entre qualificação profissional de mão-
de-obra e desempenho positivo da economia. A escola académica
tradicional era acusada de estar exsolvida do mundo comum do
trabalho. lsto significa que aquilo que sistema escorar produz não
se encontra ajustado ao sistema económico. O segundo argumento,
de ordem social, advoga a necessidade de formação tecnológica e o
saber fazer num mundo cada vez mais tecnicizado.

Assim, o género humano vê-se (...) desafiado pelas consequências
socioculturais não planificadas do progresso técnico, não só a
conjurar, mas também a aprender a dominar o seu destino social. (...)
lmporta (...) pôr em andamento uma discussão politicamente eficaz
que consiga pôr em relação (...) o potencial social de saber e poder
técnicos com o nosso saber e querer práticos (HABERMAS, ).,'1987:
10s).

A generalização da escolaridade obrigatória na Europa, lPós a.l Cuerra

MJndial, só teve os seus reais efeitos, através dos modelos de ensino

,nìfi.uao (obri8atório), no fim da ll Guerra Mundial com a deÍesa

ã" uálot"t .o,ì'o u democracia e a liberdade a par.to* 9t. 
valores

mercantis do capitalismo e de desenvolvimento económico. Nos anos
'oa 

e lo o ensino geral e académico levaram à sobrecertificação e, por

ããni"quen.i", uoï"r"tpre'o tanto de jovens com o ensino de nível

,.luniario como de nível'suferior precisamente por não haver um acerto

;;i;" " 
que as instituições educativas produziam e o que o mercado de

iáúutho pr".isava. Poioutro lado, toniin'" por provar quer a capacidade

ào 
"ntino 

técnico e da formação profissional para criar emprego quer a

náúua" da relação mecânicá que é estahrelecida entre a expansão da

sua oÍerta e a sua empregabilidade (idem, op' cit': 132)'

É em Viena de Áustria, em 1965, que os ministros europeus solicitam

i,Ãa análise ao ensino secundário à OCDE (idem, op. cit.: 194).que

;r;; il; " 
diferenciação escolar ocorra apenas no ensino secundário

superior e no ensrno iós-obr.igatório' A massificação deste tipo de

ensino obrigou a que o princlfal critério de entrada no mercado de

;;;;ilÌoir", d"'facto, por parte dos empregadores os diplomas

àr.otnt"t.Com a crise socioeconómica dos anos 70 e consequente

desemprego que se estende por mais dez anos' particuìarmente entre

.'. i.,u"nrl as políticas educativas voltam-se para a formação pós-

ãúr'igutOriu e sdo eles responsabilizados pela sua ineficácia em termos

de eãucação e no combate ao desemprego'

O optimismo e o investimento dos anos 50 e 60 na educação são

vistos agora como uma promessa mal pensada já que, nos anos 70'

abundaír diplomas "r.oirr", 
e homens e mulheres qualificados numa

conjuntura económica desfavorável à sua empregabilidad,e' E em 1977

que o Conselho da Europa, reunido em Kristiansand (idem' op' cit':

i21;, .on.orda em aproximar o ensino geral dos cursos profissionais'

A ideia de uma educação cultural genãralista é uma exigência dos

tempos modernos 
"rro["ur. 

É o início do desquite contratual outrora

realizado entre a escolae a economia. Já em 1 975, aOlT recomendava

uma orientação profissional na formação dos recursos humanos'
Havia de íacio, um desfasamento entre a sociedade e as instituições
educativas originando uma desconfiança tal que nos anos B0 e 90 a

O _terceiro argumento consistia no argumento político de
profissionalismo (AZEVEDO, ).,2000: 59) em que uma energia de
trabalho competitiva é fruto de uma forte escolarização e forÃação
proÍissional. Assim, as sociedades industriais alimentãm a crença de
que através do profissionalismo a internacion alizaçãoe a concorrência
de mercados depende das competências profissionais da mão-de-
obra qualificada.
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procura pelo ensino era uma demanda desencantada de educação e
de formação e, de quando em vez, ao cinismo (idem., op.cit.: 1ó9).

(...) Pretendia-se diminuir, pela via de uma racionalidade técnica,

a Èierarquia de prestígio entre os dois tipos de formação e, por outro

lado, ,"rponder à recessão do mercado de emprego/ com uma maior

J"imanen.i" na escola de um maior número de jovens, aumentando

ã n.ir"ro e diversificando a origem social e as características pessoais

ãoiôr" estariam disponíveis pãra frequentar um percurso de índole

técnica e profissional (idem, op' cit': 202)'

Naturalmente que aqui devemos nos q.uestionar até que.ponto a

;;;p" não preiendeÍazer da cultura educacional uma cultura que

Zìt"r".iau em nome das necessidades económicas e mercantis num

;;;;; de oferta e de procura, globalizado e de competitividade

,"iua,i.u que obscurece os fins da educação em.nome de uma

ã"aià.riajae íormativa. lsto é, até onde estão garantidos os princípios

lríi.o, que todo e qualquer ser humano deve receber para ser capaz

de disceinir relações e contradições?

É orre ser crítico significa ser capaz de fazer distinções (STEINER,

Cl-ZOnA, 17). E ãquilo que chamamos de cultura elitista no

"nrino 
académico também deverá ser entendido como assumir

,"soonsabilidade pelo "melhor" do espírito humano' (" ')
,ãrããrrrnif iaade pelo conhecimento e preservação das ideias.e dos

valores importantes, pelos clássicos, pelo significado.das palavras'

pelo nobreza do nosio espírito. Ser elitista, como explicou Coethe,

!ignifica ser respeitador: reipeitador do divino, da natureza, dos nossos

.8ngénut"t seies humanos, e, assim, da nossa própria dignidade

humana (idem, ibidem ).

I

Ainda assim procura pelo ensino secundário não deixou de aumentar.
o modo como essa procura agora é feita é que se tornou diferente. A
competição e o desejo de mobilidade social jâ não são empreitadas
realizadas no mercado de trabalho mas dentro da própria escola. A
evolução e diversificação do ensino secundário incidiu mais sobre
o problema do desemprego do que sobre inquietações sociais. De
alguma maneira já não basta a igualdade de oportunidades no acesso
ao ensino secundário. o ensino liceal é abalado no que concerne à
sua utilidade na vida activa. É neste clima de suspeita que o reforço
da profissionalização do currículo surge como uma espécie de saída
"naïural", tendo em vista assegurar a eficiência económica dos
investimentos em educação (idem, op. cit.: 200).

Por toda a Europa são criados os programas de ,,formação-emprego,,,

dentro de um modelo dual ou não-formal, indiciado .o''o .l,nu
formação de segunda oportunidade. Ainda nos anos 70 o próprio
ensino secundário tradicional, portanto académico, numa outra
tendência de política educativa, procura diversificar a sua oferta através
dos ensinos técnico e profissional de natureza escorar que tanto tem
uma finalidade educatìva como de transporte para o eniino superior.
Novas vias proÍissionalizantes dentro do ensino secundário garantem
a equivalência ao ensino secundário e o acesso ao ensino-superior.
Dá-se a integração legal e institucional entre todos estes percursos. Ao
mesmo tempo/ cria-se uma aparentemente ilimitada possibilidade de
cada jovem realizar aí um itinerário de formação personarizado, pelo
acesso a um sistema opcional diversiÍicado (idem, ibidem ). 4. Cultura elitista ou preservação cultural?

Assumimos que a dúvida de garantia de preservação da cultura

europeia, neste momento, também trespassa o próprio ensino

Garantia-se assim a manutenção dos alunos na escola e, com um reque
de vias de frequência, a escola secundária oferecia outras saídas que
não forçosamente e quase fatalmente o prosseguimento de estudos.
lsto significa que há uma base escolar nos cursoitécnico-profissionais
e o que assistimos é a uma multiplicidade de versões curriculares do
ensino geral. Não é por mero acaso que o sistema de equivalêncías
entre o ensino académico e os ensinos técnico e profissional afiança
a entrada no ensino superior.

académ lco. Mais preocupado com a regul açao da diferenciação na

ta do conhec tmento, o en SI no académ lco VE-SE confrontado,
OS anos 80, com a entrada no ensi no supen or e po itéc n co

undos dos cursos profiss on al izantes. Ass tffi, a fu nçao
nal
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em qualquer uma das vias do ensino secundário. No entanto, a
credibilidade dos diplomas das vias técnicas e profissionais sempre
foi diminuída (AZEVEDO, )., 2OOO:203\.

É possível ler no Relatório do conselho Europeu sobre Educação na
cimeira de Lisboa de 2000 que as políticas nacionais em matéria
de educação ldevem centrar-se em] três objectivos: 1. aumentar a
qualidade e a eficácia dos sistemas de educação e formação na União
Europeia; 2. permitir o acesso de todos à educação e à formação ,,ao

longo da vida" e 3. abrir os sistemas de educação e formação ao
mundo (Relatório do Conselho Europeu sobre Educação, 20ó0, Os
objectivos concretos dos sistemas educativos - cimeira de Lisboa,
2000: 31).

Em 2003 a ocDE, na análise das políticas educativas, recomenda

ãu" u oti"ntação proÍissional dos alunos se torne uma formação

ão-tongo da vida. E que esta orientação seja feita antes do fim da

ãi.oturïaua" obrigatóiia. lsto signiíica iniciar o percurso escolar

ãe formação profissional muito antes dos 15 anos. Por isso mesmo

Z"n"."rrário deixar de lado o modelo tradicional da profissão

ãri"ntnau pela psicologia que questiona os. estudantes no ponto de

ãüunaon"i"r a escola. (...). Um desaÍio chave para a modificação

ããlt" ,"ruiço consiste em passar do apoio aos estudantes na escolha

deumempregooUCUrSo/aomaiordesenvolvimentodascapacidades
ãã l"rtao da" evolução profissìonal. .Para 

as escolas, isto signiÍica

Iãnïarrir o ensino profissional, incluí-lo no currículo escolar e ligá-lo

ãá d"r"nuoluimento global dos estudantes (OCDE, 2oO3:4)'

Todo o ensino secundário está agora sob reforma, tanto o ensino geral

iãn." o,e.nico e profissional. A diversificação dos currículos escolares

secundários parece estar entre um tipo de ensino geral académic^o e

;; ;p. de ensino "propriamente geral" (AZEVEDO, J', 2000:-205)'

ô'prìh"i- forma, unicamente, para o ensino superior e o segundo

;pode significar uma multidão de coisas", tais como: preparaç-ão para

a vida uãtiuu, preparação para aceder a uma formação profissional

pOs_iecrnOaria (id'em, ìbid", ), ou apenas o fim da vida escolar.

O ensino secundário é agora essencialmente virado para a vida activa

sem que o prosseguim",ìo d" estudos se torne uma impossibilidade. É

uma via medianeira entre a vida académica e a vida profissional, onde

o ensino das componentes teórica e técnica do currículo tendem ou a

se coníundir ou a se aíastar de forma evidente quanto aos objectivos:

ensino generalista ou ensino para a profissão? Ou ensino para ambas

as coisa"s? A íragmentação do ensino secundário em fileiras técnicas e

académicas Íeicom que o ensino secundário se tornasse "uma zona

de calamidade pública" (HUSÉN, citado por idem, op. cit.: 206)' Por

vezes, (...) esta diversiÍicação chega a ser institucional, dando lugar à

criação de novos tipos de escolas dentro do mesmo modelo de ensino'
Outras vezes, a diversificação é subestrutural e confina-se aos cursos
e planos de estudo, no seio das instituições escolares já existentes
(idem, ibidem ).

A grande. estratégia europeia, relembrando passados industriais, para
levar a cabo uma verdadeira educação para a cultura aparece de forma
quase.grotesca do seguinte modo: numa sociedade que permite aos
indivíduos assimilar cada vez mais inÍormações sem r".ori", à leitura,
é necessário encontrar outros meios de persuadir essas pessoas de
que manter aptidão para ler, escrever e contar é primordial, tanto no
plano pessoal como profissional (idem, 2OOO:7). Èntão e pensar? E se
educar é uma liberdade como é que a Europa pretende fazer dela um
constrangimento? Ainda no mesmo relatório, de trinta e oito páginas,
são reservadas vinte e duas palavras (ou seja pouco mais de duas rúhat
sobre aquilo que é denominado de aptidões pessoais: observa-se com
frequência que os sistemas de ensino se concentram na transmissão
de competências profissionais, conÍiando praticamente ao acaso as
aptidões pessoais (idem, 2000: 10).

É este o grande projecto europeu de educação: que num imenso mosaico
social em constante mutação sejam desenvolvidas competências
profissionais entendidas como formação ao longo da vida, onde se
confirma a penúria actual dos jovens nos sectoresãa Matemática e das
Ciências Naturais (idem, 2000: 11) (isto tanto no ensino secundário
como no ensino superior). Num relatório onde as alusões às empresas
dentro da escola e fora dela são uma constante e, sem esclarecer o tal
desenvolvimento das aptidões pessoais, a educação fica reduzida ao
desenvolvimento do espírito empresarial (idem, 2OOO: 1 4).
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Prolongando a escolaridade obrigatória fica assim adiado o momento
de escolha entre as diversas vias que o ensino secundário tem para
oferecer. Em geral, é aos 15 anos que a decisão tem que ser tomada,
mas note-se o caso austríaco em que a decisão é tomada à saída da
escola primária. Aqui, o fim do primeiro ciclo irá corresponder ao
percurso escolar e profissional de uma vida com apenas 10 anos
de idade. Crécia (1976 - AZEVEDO, J.,200O:206), Bélgica (1983 -
idem, ibidem), Portugal (1986 - idem, ibidem ), trlanda (1989 - idem,
ibidem), Espanha (1990 - idem, ibidem), ltália (1992 - idem, ibidem)
e Luxemburgo (1992 - idem, ibidem) legislam de modo a que os
alunos dos cursos técnico-profissionais possam ingressar no ensino
superior ou no mundo do trabalho.

Na Europa existe ainda uma terceira orientação de integração dos
alunos do ensino secundário, isto é, em alguns países as escolas têm
que garantir aos jovens um lugar numa das quaisquer vias por eles
requeridas. São os casos da Noruega e da Suécia (idem, op. cit.: 207).
Assim, num só tipo de escola encontramos os diversos percursos
escolares numa segmentação vertical que se pretende integradora
e não numa divisão horizontal que sobredetermina uma via em
detrimento de outra.

Nos anos B0 o Banco Mundial financiou 45"/" da educação no
domínio técnico-profissional (idem, op.cit.: 213). Mas no início dos
anos 90 o Banco Mundial estima reduzir consideravelmente a sua
ajuda financeira aos governos para o ensino técnico e profissional
e contribuir sobretudo para a melhoria da qualidade do ensino
"geral", nos ensinos primário e secundário (idem, op. cit.: 226). Com
a expansão tanto do ensino secundário como do ensino superior os
jovens passam cada vez mais tempo no ambiente escolar, já que o
próprio mercado de trabalho não é capaz de absorver os diplomados.

O paradoxo desta evolução das relações entre educação e trabalho
está em que é, precisamente, quando estas relações se tornam mais
estreitas, quando as exigências da competitividade económica exigem
o uso intensivo do conhecimento e da educação, que a especificidade

do vínculo tende a desaparecer. (...) O conflito, a tensão desloca-

]J, d" nouo, para o âmbiio quantitativo: definir quantos e quem terá

acesso a esta formação (TEDESCO, J' C', 1999:67)'

Com a debilidade do mercado de emprego a igualdade,.de

ì'Jottrn iduaes transf igu ra-se n uma al uci nação i nstitucional, pol ítica

ã"ro.iut e a escola tem uma nova função que é a de produzir mão-

ã"-U;; qualificacia num ideal de formação permanente e de

IJrãnAirug"m ao longo da vida. Assim, o ensino secundário torna-

;ã ;;, irãperativo soiial precisamente porque o ensino básico.por

,ãr'Jár"nìur é desvalorizado. Dá-se a corrida ao ensino técnico-

^ì.'firsional 
(AZEVEDO, J., 2000: 209) numa Europa cada vez mais

lompetitiva com sistemas de produção flexibilizados'

Durante as últimas décadas, a expansão educativa e a rigidez do

;;;;; ãe trabalho produziram o fenómeno bem conhecido da

i""*utotitução dos títuios e diplomas (TEDESCO, )'C'' 1999:123)' O

conhecimento torna-se assim uma inconstante que pode s,er explicada

,ur"et da oscilação económica e da própria transmutação estrutural

ãà- sociedade. Assim, a educação enquanto produtora e produto

de conhecimento assume uma importância historicamente inédita

tiã"r, op. cir.i 24) porque por um lado, do ponto .de 
vista social e

oolÍtico, se saber é podei então ele também é lugar de conflitos o que

iilnificá que educadores, cientistas, intelectuais e todos os que se

"i.onuu* 
envolvidos na produção e distribuição de conhecimentos

irão d"r"tpenhar um papel muito importante, tanto na criação de

conÍlitos como na sua' solução (idem, ibidem )' Por outro lado' a

própria programação conceptual dos planos de estudos exige que

a sobreiníoinação numa sociedade tecnológica nos transforme em

escravos de uma inteligência que não é a nossa. /

Por outras palavras, o mundo da experimentação científica parece

sempre capaz de tornar-se uma realidade criada pelo homem; e isto,

embora possa aumentar o poder humano de criar e de agiç até mesmo
de criar um mundo, a um grau muito além do que qualquer época
anterior ousou imaginar em sonho ou fantasia, torna, infelizmente, a
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As novas competências, agora exigidas numa Europa em que Henry
Ford Íorneceu a senha de acesso à amnésia colectiva (STEINER, G.,
2006: 35), são o fruto do pacto social entre diversos organismos,
nacionais e internacionais, que recomendam o desenvolvimento do
perfil do Homem Novo que perante a agonia da cultura (RAMONEI
1., 1999:191) nos faz pensar a Europa (MORIN, E., l99O:171). É

que ser europeu é tentar negociar, moralmente, intelectualmente e
existencialmente, os ideais, afirmações, praxis rivais da cidade de
Sócrates e da cidade de lsaías (STEINER, C., 2006: 36).

Ser europeu não pode reduzir-se, jamais, a um conjunto de
características exigidas pelo sistema económico. Aliás é isso que
sempre nos distinguiu dos restantes mundos. os simples cafés e ruas
europeias são a maior demonstração do génio cultural e intelectual
europeu. Cidades como Paris, Milão, Florença, Francoforte, Weimar,
Praga ou S. Petersburgo são crónicas vivas. Ler as respectivas
toponímicas é folhear um passado presente. (...) A place Saint-
Germain tornou-se Place sartre-Beauvoir. Francoforte acabou de
aúibuir a uma praça a designação de Adornoplatz (...). As avenidas,
calçadas e ruas americanas são simplesmente numeradas (...) (idem,
op. cit., p.. 33).

aprisionar o homem - e agora com muito mais eficácia - na prisão
da sua própria mente, nas limitações que ele mesmo criou (ARENDI
H.,2OO1: 353).
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É com alguma apreensão que a banalidade do discurso retórico
político europeu nos preocupa, quando é o próprio presidente
da comissão europeia a reconhecer que no processo político de
integração europeia a cultura, tem tido, em regra geral, um papel bem
secundário (BARROSO, D., "prefácio,, in idem, op. cit.; Z). O pioblema
vai muito além da permeabilidade entre as vias'de prosseguimento
de estudos e vida activa. O problema excede a questão da fãrmação
geral, específica ou técnica. Ele transcende a organização escólar
e curricular. O problema do projecto educativo europeu é que ele
parece não existir.
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